
Processo CEE-1374/65 

Interessado- RUY BARBOSA ROSELINO. 

Assunto - Minuta de aditamento a clausula de seu contrato. 

Conclusão - Ao contrario do que entende o Sr. Diretor, o  

interessado não mais se encontra contratado para a  

regência do Departamento de Tecnologia dos Materiais em  

regime especial de trabalho, porque, desde o momento em  

que tomou posse no cargo de Professor Assistente da  

mesma cadeira, findou se o seu contrato. 

Se a Faculdade não pode prescindir da sua continuidade  

naquela regência, deve solicitar a sua exoneração do  

cargo de Professor Assistente, em que foi provido em  

comissão, e, concomitantemente, a renovação de seu  

contrato para as funções de Regente, bem como do  

expediente de sua inclusão no regime de dedicação  

integral a docência e a pesquisa, instituído pela Lei  

8474, de 4 de dezembro de 1964. 

 

P A R E C E R  N.  57/65 - CJ 

 

Senhor Presidente da Câmara de ensino Superior: 

 

 

Em cumprimento ao respeitável despacho a fIs.9, deve 

esta Consultoria Jurídica manifestar-se a propósito da 

representação constante do oficio a fls. 2, em que o Sr. Diretor 

da Faculdade de Farmácia e Odontologia de Ribeirão Preto, expondo 

a situação irregular em que se encontra o Prof. Dr. RUY BARBOSA 

ROSELINO, pleiteia autorização para corrigi-la mediante aditamento 

a clausula do contrato ali indicado. 

Segundo os termos daquela representação, em 7 de 

fevereiro de 1963 o interessado teve prorrogado, por 730 dias, a 

partir de 1º de janeiro de 1963, o seu contrato para as funções de 

Professor Regente do Departamento de Tecnologia dos Materiais, 

contrato esse que, em 17 de outubro de 1963, foi aditado para o 

fim de registrar a aplicação do regime de tempo integral, 

concedida por decreto de 11, publicado a 24 de setembro de 1963. 

Tendo, o interessado, defendido tese e obtido o titulo 

de "Doutor em Ciências", foi proposta sua nomeação para, em 

comissão, exercer o cargo de Professor Assistente, o que se 

concretizou por ato governamental publicado a 21 de julho de 1965, 

acrescentando o Sr. Diretor, em sua aludida representação "sem, 

contudo, ter sido afastado daquela função de Professor Regente 

contratado em RTP. 

Para acertar a Situação, o Sr. Diretor pretende aditar 

aquele contrato para que o interessado, já optam como Professor 

Assistente, em RDIDP, possa continuar na regência do Departamento 

de Tecnologia dos Materiais, com perda dos vencimentos do cargo 

para 



que foi nomeado em comissão, porem sem prejuízo das demais 

vantagens deste. 

Ao que nos parece, fez-se, salvo melhor juízo, ver 

dadeira confusão. 

Em primeiro lugar, o interessado não e Professor 

Assistente em RDIDP, mas apenas, Professor Assistente, referencia 

"62", mais a gratificação de mérito igual a diferença entro os 

venci mentos do cargo e os da referencia "66", tudo nos termos do 

Decreto de 19, publicado a 21 de julho de 1965, como se vê a fls. 

15/16 do anexo processo CEE-2181/64, cuja numeração deve ser 

refeita, em consequência do inadmissível desentranhamento, gelo 

Sr. Secretario da Faculdade de Farmácia e Odontologia de Ribeirão 

Preto, dos documentos de fls. 8 a 67, entregues ao interessado, 

conforme recibo a fls, sem que delas ficasse traslado. 

Cumpre, alias, observar, que aquela nomeação se fez nos 

exatos termos da proposta a fls. 3 do anexo processo CEE-2181/64, 

subscrita pelo Sr. Diretor da Faculdade, de quem foi a iniciativa 

da proposição. 

Em segundo lugar, quando da tomada de posse no cargo em 

que foi provido, o interessado, automaticamente, perdeu o 

exercício das funções de Professor Regente, para que fora 

contratado e que exercia em regime de tempo integral, porque 

ninguém pode ser Assistente de si mesmo, nem exercer dois cargos, 

um dos quais em regime de dedicação exclusiva. 

Se a Faculdade não pode prescindir da continuidade do 

Prof. Dr. RUY BARBOSA ROSELINO na regência do Departamento de 

Tecnologia dos Materiais, deve solicitar a sua exoneração do cargo 

de Professor Assistente, em que foi provido em comissão, e , 

concomitantemente, a renovação de sue contrato para as funções de 

Regente, bem como a do expediente de inclusão no regime de 

dedicação integral a docência e a pesquisa, de que trata a Lei n. 

8474, de 4 de dezembro de 1964. 

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

 

Consultoria Jurídica, em 15 de dezembro de 1965. 

 

Pérsio Furquim Rebouças 

Consultor Jurídico 


